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Exmo. Senhor Presidente da Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão, 
 
Na sequência da audição no âmbito da apreciação, na especialidade, do Projeto de Lei n.º 389/XVII 
(Programa “Voltar a Casa”), venho por este meio remeter a V. Exa. o texto da minha intervenção. 
 
A intervenção procurou contribuir para o aprofundamento da reflexão sobre a matéria, sublinhando a 
importância de soluções transitórias, centradas nas pessoas, articuladas com as respostas sociais 
existentes e respeitadoras dos princípios dos direitos humanos, da inclusão comunitária e da 
sustentabilidade do sistema. 
 
Aproveito para reiterar alguns aspetos críticos, designadamente: 

 a necessidade de evitar processos de institucionalização forçada; 
 a insuficiente resposta às pessoas com deficiência; 
 a importância do planeamento centrado na pessoa, com promoção da autorrepresentação e 

advocacy; 
 o reforço da articulação entre saúde, segurança social e setor social; 
 e a necessidade de investimento estrutural nas respostas sociais, com financiamento adequado. 

 
Sinalizo, ainda, a proposta de desenvolvimento de um projeto-piloto de mediação comunitária, orientado 
para a construção de percursos individualizados de transição e inclusão, com potencial de gerar ganhos ao 
nível da garantia de direitos, da eficiência na utilização de recursos públicos e da sustentabilidade das 
respostas. 
 
Reitero, por fim, a total disponibilidade para continuar a colaborar com a Comissão e com as entidades 
competentes na identificação e desenvolvimento de soluções flexíveis, adequadas e baseadas na 
complementaridade das respostas existentes. 
 
Com os melhores cumprimentos, 
Joaquim Pequicho 

Intervenção – Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão 

Projeto de Lei n.º 389/XVII – Programa “Voltar a Casa” 

Senhor Vice-Presidente, 
Senhoras e Senhores Deputados, 

Começo por reconhecer que o problema que hoje discutimos é real, grave e está a agravar-se. 
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Os dados mais recentes da 9.ª edição do Barómetro dos Internamentos Sociais são claros: existem mais de 
2.300 pessoas internadas indevidamente nos hospitais do Serviço Nacional de Saúde, representando mais 
de 11% dos internamentos hospitalares e com um custo público superior a 68 milhões de euros. Isto não é 
um fenómeno conjuntural. É um problema estrutural. Mas importa dizê-lo com clareza: não estamos 
apenas perante um problema de gestão. Estamos perante uma questão de direitos. 

Neste contexto, importa valorizar a iniciativa “Voltar a Casa”, tal como devem ser valorizadas as unidades 
e camas transitórias enquadradas pelo atual Governo. Não estamos perante modelos concorrentes, mas 
sim perante instrumentos que devem ser complementares. As camas transitórias respondem à urgência 
imediata; o Programa “Voltar a Casa” pode dar coerência, escala e enquadramento à resposta. O caminho 
deve ser de articulação e integração, não de sobreposição. 

Dito isto, há um princípio que deve ser afirmado sem ambiguidades: todas estas respostas têm de ser 
transitórias. Não podem substituir as respostas sociais tipificadas, não podem tornar-se permanentes e 
não podem induzir institucionalização por ausência de alternativas. Devem ser soluções temporárias, com 
acompanhamento, com reforço de cuidados e assentes em planos individuais claros. 

E aqui surge um risco crítico: o da institucionalização forçada. Estamos a assistir, cada vez mais, a situações 
em que as pessoas são encaminhadas para respostas residenciais não porque essa é a solução mais 
adequada, mas porque não existe alternativa. Isto é particularmente grave no caso das pessoas com 
deficiência, das pessoas com doença mental e das pessoas idosas isoladas. Isto não é uma escolha. É uma 
falha do sistema. 

Aliás, quando olhamos para os dados, essa falha torna-se ainda mais evidente. No caso das pessoas com 
deficiência, verificamos que apenas dois contratos foram celebrados no âmbito das vagas criadas e que 
apenas cerca de 5% das vagas estão reservadas para esta população. Isto demonstra claramente que o 
sistema não está preparado para responder à deficiência. E esta realidade agrava-se quando consideramos 
dois fenómenos que não podem continuar a ser ignorados: o envelhecimento das pessoas com deficiência 
e o envelhecimento dos seus cuidadores. Estamos a empurrar estas pessoas para respostas que não foram 
pensadas para elas. 

Por isso, é fundamental afirmar um princípio orientador: o planeamento tem de ser centrado na pessoa. 
Não é a pessoa que se adapta à vaga; é a resposta que se adapta à pessoa. Isso implica planos individuais 
reais, participação ativa, promoção da autorrepresentação e de advocacy, particularmente no caso das 
pessoas com deficiência, e respeito pelo contexto territorial e social de cada pessoa. 

Neste quadro, é também necessário alertar para um aspeto crítico: o modelo de gestão de vagas e de 
referenciação. A criação de bolsas de vagas pode ser útil, mas não pode desrespeitar os territórios, 
fragilizar as redes locais ou limitar a autonomia das organizações. O setor social não pode ser 
transformado num mero executor sem capacidade de decisão. E estes mecanismos não podem configurar 
formas indiretas de tutela. 

Importa também ser claro: sem investimento estrutural na rede de respostas sociais, este problema não 
será resolvido. É necessário reforçar as respostas dirigidas às pessoas com deficiência, designadamente os 
lares residenciais, as residências de autonomização e inclusão, os centros de atividades e capacitação para 
a inclusão, a habitação colaborativa e o serviço de apoio domiciliário, que deve ser qualificado e adaptado 
a novas necessidades. Na área da saúde mental, é igualmente necessário investir na criação de fóruns 
ocupacionais e na reconversão de respostas existentes. 
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Ao mesmo tempo, devemos assumir uma orientação clara: o domicílio deve ser, sempre que possível, a 
primeira resposta. Isso implica alargar os cuidados continuados ao domicílio, reforçar a participação do 
setor social e garantir maior cobertura territorial da Rede Nacional de Cuidados Continuados. 

Não podemos também ignorar situações graves que continuam a existir e que exigem resposta integrada: 
situações de abuso, negligência, abandono e maus-tratos, em particular no caso das pessoas idosas. 
Qualquer modelo de resposta tem de articular-se com mecanismos de proteção eficazes. 

Outro ponto essencial é o financiamento. Sem ambiguidades: o financiamento destas respostas não pode 
ser definido em sede de programa ou de portaria. Deve ser estabelecido no âmbito do Compromisso de 
Cooperação, com base nos custos reais das respostas. Caso contrário, estaremos a comprometer a 
sustentabilidade das organizações. 

Relativamente ao modelo de resposta, queremos ser claros: defendemos soluções de pequena escala, com 
cinco a seis pessoas, baseadas em lógicas de autonomização e inserção comunitária. Não defendemos 
modelos massificados e institucionalizantes. A resposta deve ser próxima, personalizada e integrada na 
comunidade. 

Por fim, queremos apresentar uma proposta concreta: a criação de um projeto-piloto de mediação 
comunitária, no quadro da inovação social. Este modelo assenta em equipas multidisciplinares que fazem 
a ligação entre os hospitais e a comunidade, constroem planos personalizados e ativam recursos locais. 
Numa primeira fase, permitiria comparar o plano definido pelos serviços hospitalares com uma proposta 
alternativa de base comunitária. Numa segunda fase, permitiria implementar percursos de transição e 
inclusão comunitária. Esta abordagem pode reduzir a institucionalização, promover a inclusão e melhorar 
a eficiência na utilização dos recursos públicos. 

Senhoras e Senhores Deputados, 

O Programa “Voltar a Casa” é importante. As camas e unidades transitórias também o são. Mas só farão 
sentido se forem articuladas e complementares. E só serão eficazes se garantirem soluções transitórias, 
centradas nas pessoas e orientadas para a inclusão comunitária. 

Porque, no final, não estamos a gerir camas. Estamos a garantir dignidade e direitos. 

Muito obrigado. 

 

Joaquim Pequicho 

Presidente da Direção 

t. 963686511 
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